

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Aos meus pais Glória e Edgar.




    Ao meu querido irmão Sandro que apesar de distante fisicamente continuamos unidos pelo coração.




    A todas as vítimas diretas e indiretas da COVID-19 – Toda minha solidariedade.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    A Deus que me guia nesta existência, minha amada família, especialmente, aos meus pais Glória e Edgar (in memorian), a minha avó Lúcia (in memorian), ao meu irmão Sandro (in memorian), pelo exemplo, amor e carinho ao longo de nossa convivência aqui na terra, aos meus primos Abelardo Afonso, Felipe Garcia e Eugênio Lemos sempre presentes em minha vida em todas as horas, a amiga Sandra pela força emanada.




    A Alexandre Andrade Queiroz pelo carinho, incentivo, torcida e apoio durante essa missão.




    Aos meus colegas do mestrado, bem como aos meus alunos, pelas edificantes discussões.




    À trajetória de pesquisa, que se iniciou no mestrado, cujo produto escrito ora se apresenta, consubstancia um trabalho influenciado por juristas do mais elevado nível, tais, como: Mônica Neves Aguiar da Silva, Paulo Roberto Lyrio Pimenta, Jadson Correia de Oliveira, João Glicério de Oliveira filho, Ana Thereza Meireles Araújo, Alexandre Douglas Zaidan de Carvalho, Fábio Roque da Silva Araújo, Heron José de Santana Gordilho, Fernanda Ravazzano Lopes Baqueiro e Taís Novaes Cavalcanti, muito obrigada.




    Ao querido professor orientador do tirocínio Vander Luiz Pereira Costa Junior e a professora Germana Pinheiro de Almeida pelo apoio a minha formação de mestre, bem como, pela ajuda em momentos difíceis.




    Com companhias dessa magnitude, não se poderia esperar menos do que o severo estímulo à obtenção de conhecimento.




    Ao Professor, orientador, Jadson Correia de Oliveira cujas lições jamais esquecerei, são inestimáveis os constantes estímulos e apoio que tenho recebido na produção científica especialmente nas parcerias entabuladas na produção de artigos, sendo um exemplo para mim de dedicação aos discentes corroborando para o tripé: ensino, pesquisa e extensão.




    Ao professor, Paulo Roberto Lyrio Pimenta, pela seriedade, competência, dedicação e auxílio na superação dos diversos obstáculos, hors-concurs pelos ensinamentos, oportunidades, apoio e confiança, especialmente nas parcerias entabuladas na produção da dissertação. Postura que serve de estímulo, sobretudo àqueles que se dedicam ao magistério.




    À professora Mônica Aguiar, pelo incentivo e confiança depositados, especialmente na indicação de trabalho, produção intermediária na construção do presente estudo, para completar minha formação.




    A nossa secretária do Mestrado em Direito, Jussara de Souza Teixeira, amiga, prestativa, eficiente, sempre com boa vontade e bom humor.




    Aos professores Salvador e Luciano, por ter aceitado o convite para participar da banca examinadora, prestigiando e valorizando a defesa da dissertação.




    Aos professores José Rômulo Fraga Barreto Filho e Sandoval Costa Neto, cuja amizade e apoio foram absolutamente importantes nessa caminhada.




    A meus professores de Ciências Jurídicas, pela relevante contribuição para minha formação acadêmica.




    Reitero os agradecimentos à Banca de Qualificação, composta pelos professores: Paulo Roberto Lyrio Pimenta, Luciano Doria Martinez Carreiro e a Banca Examinadora composta pelos professores: Fernanda Ravazzano Lopes Baqueiro, Salvador Morales Ferrer, ambas, com a presença do Professor orientador Jadson Correia de Oliveira, sobretudo pelos importantes corretivos indicados ao trabalho, todos eles devidamente implementados.


  




  

    O MITO DE PROMETEU




    Condenados, desde seu nascimento, aos tormentos e aos cuidados, os homens não tinham, para nutrir-se, senão frutas cruas e carnes sangrentas. [...]




    Tomado de piedade por sua miséria, Prometeu, para colocar os homens em situação de viver melhor, de defender-se com armas eficazes contra as feras, de cultivar com instrumentos adequados os nutrientes da Terra, resolveu dar-lhes o fogo e ensinar-lhes, com arte de trabalhar os metais, os meios de escapar a sua deplorável e lamentável sorte.




    [...] Aproximando-se das forjas abrasadoras de Hefestos, roubou centelhado fogo que fundia os metais [...] e levou-a, como oferenda aos homens. A humanidade desde então conheceu, com o fogo, a felicidade de viver melhor, de comer um alimento menos selvagem, de aquecer-se, de receber a luz. Mas, em sua alegria imoderada, ela julgou-se igual aos poderes divinos, esquecendo seus deveres para com os mesmos. Zeus, então, que não quer que os homens saiam dos justos limites colocando seus desejos mais altos que seus destinos, resolveu castigar aquele cujo roubo havia ocasionado está presunção sacrílega. Transportou Prometeu para o mais alto cume do Cáucaso e mandou Hefestos pregar o Titã a um rochedo escarpado. Contra a vontade, o divino ferreiro obedeceu.




    [...] Para cúmulo do infortúnio, todas as manhãs, uma águia de asas abertas ia pastar em seu fígado imortal, e esse monstro de garras recurvas devorava, durante o dia, tudo quanto, à noite, aí podia renascer. Esse suplício deveria durar mil anos, mas, ao fim de trinta anos, Zeus, apaziguado, perdoou o culpado, consentindo então em introduzi-lo entre os Bem-aventurados.




    Mário Meunier (1961, p. 80-81).


  




  

    “Não esquecemos, em nosso favor, que em




    qualquer tempo e lugar, diferenças não são




    defeitos, os diferentes necessariamente não são




    oponentes, e a indiferença é o recolhimento




    egoísta do afeto na escura masmorra do




    desamor. Nossa harmonia é construída no




    cultivo das virtudes da indulgência, da




    fraternidade e do acolhimento.




    Ação, reação, transformação: caminhos




    da alteridade.




    Morte da indiferença, autoconhecimento,




    amor: carinho da felicidade.




    Em quaisquer etapas: sempre alteridade na




    erradicação do personalismo. Hosana as




    diferenças e aos diferentes!”




    Ermance Dufaux (2007, p. 102).
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    1. INTRODUÇÃO




    Em março de 2020, o mundo foi abalado por uma crise mundial de forma diversa que envolveu os seres humanos, a política, a cultura, a sociedade, a economia e especificamente as relações de emprego, em decorrência de um vírus, o qual se iniciou na China, e disseminou-se por todos os continentes, inclusive, o Brasil. O qual levou o reconhecimento através do Decreto Legislativo n.º 6, de 20 de março de 2020, o estado de calamidade pública até 31/12/2020, para fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101/2000, uma pandemia originada pelo SARS-CoV-2, causador da doença denominada COVID-19.




    A Organização Mundial de Saúde (OMS) trouxe diversas medidas de isolamento social no mundo inteiro, impondo a restrição da circulação de pessoas, o confinamento nas casas, a paralisação quase que completa da atividade econômica. Neste sentido, foi necessário as autoridades governamentais tomarem medidas de urgência para não alastrar o vírus entre os Estados brasileiros, como principais medidas: quarentena e isolamento social. Agora, não era somente alguns países com esse surto e sim o mundo inteiro, com milhares de vítimas fatais.




    Nota-se que, como forma de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus (COVID 19), foi criada a Lei n.º 13.979/2020, além da edição de normas (Leis, Medidas Provisórias, Portarias, etc.). Um vírus com efeitos devastadores, a ponto de restringir as pessoas de ir ao trabalho, em consequência disso, surtiu efeito na economia, ocasionando desempregos e por sua vez, trouxe impactos quanto aos direitos fundamentais dos trabalhadores afetando a dignidade da pessoa humana.




    Esse panorama da pandemia impactou de um modo muito amplo na disciplina normativa do Direito do Trabalho brasileiro, gerando grandes debates em torno do Fato do Príncipe na legislação trabalhista. Com isto, a presente dissertação objetiva-se explicar o Fato do Príncipe nas relações de trabalho.




    Por conseguinte, o tema assume especial relevância para o ramo do Direito do Trabalho é manifesta, já que a pandemia do Coronavírus foi utilizada para suscitar o Fato do Príncipe nas relações de trabalho. Nesse contexto, justifica-se a relevância do estudo, pois será demonstrado impacto no cenário brasileiro na atividade empresarial.




    Essa discussão se faz necessária diante da calamidade pública ocasionada pelo SARS-CoV-2, causador da doença denominada COVID-19, ocasionando uma gigantesca canalização de recursos financeiros do Estado para a saúde, como direito de todos, garantido pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, para tanto é necessário aprofundar o tema.




    Com isso, evidenciou-se que durante o período inicial da fatalidade em decorrência da COVID-19, muitas empresas cessaram o contrato de seus empregados, sob a alegação do Fato do Príncipe, verificar-se-á como exemplo, a Empresa Churrascaria Fogo de Chão, como objeto de estudo, situado na cidade do Rio de Janeiro, a qual cessou o contrato de aproximadamente 100 (cem) funcionários. É neste momento que surge a indagação, a pandemia do Coronavírus caracterizou o Fato do Príncipe no caso das demissões de empregados da Empresa Churrascaria Fogo de Chão? Diante deste quadro, afirmou-se que o Estado é o responsável pelas verbas rescisórias.




    Para responder essa indagação acima mencionada, iniciou-se uma pesquisa realizada com a finalidade de abordar o Fato do Príncipe e as verbas devidas ao empregado, quando o agente público é o responsável pela quebra da relação de emprego. O método de abordagem é o dedutivo.




    A pesquisa dessa dissertação foi desenvolvida com o método de investigação qualitativa fundamentada na revisão bibliográfica e no levantamento de informações em sítios da rede mundial de computadores (Internet) tendo como fontes principais de consulta: obras de autores renomados do Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Processual Civil, dentre outros, Súmulas do TST e documentos referente ao desligamento dos empregados da Empresa Churrascaria Fogo de Chão.




    Será utilizado também, o método exploratório, visando trazer à tona a problemática exposta. De modo que, as diversas vertentes abordadas fiquem claras para o leitor. A técnica da pesquisa inclui a observação de fenômenos físicos ou sociais, visando dar consistência, credibilidade e eventual continuação da pesquisa.




    A estrutura básica do método dedutivo é a construção lógica, parte do geral para o particular. Pode se dizer que para atingir determinado objetivo é necessário um método que pode ser a escolha do pesquisador com o fundamento de explicar ao leitor o tema e a contextualização do problema proposto, a partir de fontes de informações fidedignas como é o caso do método bibliográfico.




    A pesquisa bibliográfica compreende fases distintas de acordo com Lakatos e Andrade (2021, p. 46), a saber: “a) Escolha do tema; b) Elaboração do plano de trabalho; c) Identificação; d) Localização; e) Compilação; f) Fichamento; g) Análise e interpretação; h) Redação”.




    Portanto essas fases distintas foram seguidas nas etapas do trabalho de dissertação, a qual constituiu umas das principais fontes de pesquisa no levantamento de informações em sítios da rede mundial de computadores (Internet) tendo como fontes principais de consulta: obras de autores renomados do Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Administrativo, Direito Civil dentre outros, Súmulas do TST, além de documentos referentes ao desligamento dos empregados da Empresa Churrascaria Fogo de Chão no Rio de Janeiro.




    A pesquisa bibliográfica segundo Henriques e Medeiros (2017, p. 107) é:




    [...] uma das principais modalidades a que o pesquisador jurídico geralmente se dedica. Ela pode constituir-se em única fonte de pesquisa, ou pode constituir-se em fonte auxiliar de pesquisa, caso em que se opta por outras modalidades de pesquisa (estudo de caso, etnográfica, por exemplo), que jamais dispensam a revisão da literatura. Nesse caso, a revisão da bibliografia dá apoio à análise, à construção de hipóteses, à formulação do problema de pesquisa.




    Apesar de a pesquisa bibliográfica poder ser uma única fonte de pesquisa ou fonte auxiliar, a dissertação utilizou-se de documentos como: a Ação Civil Pública, impetrada pelo Ministério Público do Trabalho como forma de minimizar os efeitos da demissão dos funcionários da Empresa Churrascaria Fogo de Chão localizada no Rio de Janeiro.




    Nesse sentido, a pesquisa documental foi utilizada como forma de complementar a pesquisa bibliográfica. Consoante Fachin (2017, p. 137), a pesquisa documental consiste em:




    A pesquisa documental corresponde a toda a informação coletada, seja de forma oral, escrita ou visualizada. [...] São observados ainda os documentos oficiais, como editoriais, leis, atas, relatórios, ofícios, ordem régia etc., e os documentos jurídicos oriundos de cartórios, registros gerais de falência, inventários, testamentos, escrituras de compra e venda, hipotecas, atestados de nascimentos, de casamentos, de óbitos, entre outros.




    O documento utilizado na pesquisa dessa dissertação foi o ponto principal para desencadear as responsabilidades acerca da alegação refutada pela Empresa Churrascaria Fogo de chão.




    Na fase de investigação, foi realizada pesquisa de tipo qualitativa, de natureza aplicada, espécie exploratória, com o objetivo de formular problema sobre elementos que se encontram escondidos na natureza jurídica do direito do trabalho, como no caso, o Fato do Príncipe nas Relações de Trabalho. Ao aplicar a pesquisa qualitativa serão utilizados os dados em formatos de textos.




    A Teoria do Fato do Príncipe encontra-se demonstrada quando há o nexo causal entre a medida tomada e a perturbação da economia do contrato, dada à impossibilidade da causalidade que se pactuou, ou seja, o particular é prejudicado por um fato que não deu causa, mais decorrente de ato da Administração Pública na relação contratual. Tomando como parâmetro a previsão legal na justiça do trabalho, em consonância a Consolidação das Leis Trabalhistas do caput do art. 486.




    Sobre tal tema, podemos mencionar elementos que podem afastar essa teoria como: ato normativo para o bem comum, crise financeira ou fato príncipe não caracterizado, risco do empreendimento empresarial, ausência de repasse pelo ente público, atraso de no pagamento das verbas rescisórias, alegação de força maior e fato príncipe. Desta forma, fica estabelecido esse suporte de conhecimentos baseado em análise jurídica de jurisprudência negativa aplicada em casos concretos.




    Inconteste, atualmente o fato de que já existem teorias que descaracterizariam a aplicação da teoria à justiça trabalhista, destacando-se: risco do empreendimento que não poderá recair sobre o empregado e serão recaídas para responsabilidade do Estado, ato normativo para o bem comum, discricionariedade do ente público.




    Nesse sentido, observa-se análise evidenciada no caso concreto, especialmente pelos impactos causados pela crise econômica refletindo o impedimento da continuidade de uma sociedade econômica em decorrência da suspensão das atividades, assim o Poder Judiciário tem sopesado a viabilidade da preservação das empresas e consequentemente dos empregos.




    Por outro lado, há de se considerar que a função social da empresa com a função social do contrato, isto para a hipótese de atividade empresarial desenvolvida por sociedades empresárias, não abarcando, portanto, os empresários individuais e nem a função social da propriedade.




    Tratando-se de atividade empresarial, é inegável sua íntima relação com os princípios do artigo 170, da Constituição. Assim, cumpre com a função social da empresa, o empresário (sociedade ou individual) que no desempenho de sua atividade, mantém obediência aos sobreditos princípios. Em linhas gerais, essa, portanto, é a função social da empresa.




    Portanto, visando à segurança jurídica, configurando o Fato Príncipe deve-se observar a segurança jurídica, cabível o chamamento ao processo trabalhista, o Estado para compor a lide em caso que envolvam indenizações trabalhistas.




    Consoante à descaracterização do fenômeno do Fato do Príncipe, haja vista a autoridade pública ficar isenta e apenas um componente do grupo social ser responsabilizado pelo pagamento de verbas trabalhistas, é que se decidiu pesquisar sobre os aspectos capazes de contribuir na reversão desta situação de incongruência.




    Peculiarmente em Portugal, boa parte dos doutrinadores, como por exemplo, Maria João Estorninho (2012, p. 492), não reconhece o Fato do Príncipe por ser “um resquício do passado, associado a uma lógica de privilégios do poder público, absolutamente inaceitável nos dias de hoje”. A ideia da desigualdade social em consonância ao princípio da supremacia do interesse público, que coloca o Estado em posição de superioridade em detrimento do interesse do particular.




    Se o Estado democrático é fundamentalmente um Estado responsável pelos seus atos administrativos e legislativos, não poderá transferir para o empregador, que sofre as consequências do Fato do Príncipe, os ônus resultantes da resilição dos contratos de trabalho motivada pelo Estado, mesmo que seja indiretamente.




    Cabe, ainda, esclarecimentos sobre o Fato do Príncipe, no que tange a impossibilidade da continuidade da atividade, tem fundamento na paralisação temporária ou definitiva do trabalho, motivada por ato administrativo de autoridade municipal, estadual ou federal, ou pela promulgação de lei ou resolução, ou seja, por ato legislativo.




    Nessa senda, a linha de pesquisa a ser utilizada será a atuação judicial, políticas públicas do trabalhador, tutela dos direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana. Trata-se da área de direitos fundamentais, justiça, jurisdição constitucional, direito constitucional do trabalho, direito do trabalho, direito processual do trabalho, direito empresarial, direito administrativo e relações de trabalho.




    Com efeito, a pesquisa trouxe repercussão na ceara trabalhista e levou no primeiro momento perplexidade ao leitor, visto que, houve discussões sobre o tema, ante a calamidade pública ocasionada pela pandemia do Coronavírus. Os benefícios da pesquisa levarão conhecimento de forma, precisa e articulada, de fácil compreensão, visando assegurar os direitos fundamentais do trabalhador face a pandemia da COVID-19.




    Assim, ao completar a explicação do Fato do Príncipe nas relações de emprego, o leitor estará preparado através dos objetivos específicos, quais sejam: analisar o contrato de trabalho versus contrato de emprego, identificar as formas de cessação do contrato de emprego; clarificar o Fato do Príncipe, caso fortuito ou força maior, como formas de cessação do contrato de emprego, além de evidenciar as responsabilidades decorrentes do Fato do Príncipe nas relações de emprego.




    Logo, a estrutura da dissertação está dividida em cinco partes. Nesta primeira parte foi apresentada a introdução do tema, a seguir apresenta-se a delimitação do objeto da pesquisa, trazendo a problematização, os objetivos, a justificativa e a relevância da pesquisa, e a metodologia. A fundamentação teórica é a segunda parte, o enfoque inicial é o estudo do contrato de trabalho versus contrato de emprego, o qual será passado uma visão geral do tema, abordando-se principalmente, a distinção entre um contrato de trabalho e um contrato de emprego.




    Em seguida, a terceira parte discorre-se sobre as formas de cessação do contrato de emprego, tem-se como enfoque: resilição, resolução e rescisão do contrato de trabalho. Na quarta parte, que é o cerne do tema, é a Teoria do Fato do Príncipe no qual se discorre sobre o caso fortuito e de força maior, a teoria da imprevisão. O desafio enfrentado é demonstrar como o Fato do Príncipe se dar nas relações de trabalho.




    Por fim, a quinta parte, o desafio enfrentado é demonstrar de quem é a responsabilidade no dever de arcar com as indenizações dos trabalhadores demitidos na Empresa Churrascaria Fogo de Chão do Rio de Janeiro durante a pandemia da COVID-19.




    A dissertação expõe os resultados de pesquisa qualitativa e exploratória, realizada com base em aporte teórico-conceitual colhido em bibliografia específica, utilizando análise documental. A exposição dos resultados de pesquisa serve como base de situações análogas da que ocorreu com o evento inesperado da pandemia da COVID-19, a qual a Empresa Churrascaria Fogo de Chão alegou o Fato do Príncipe, como forma de eximir-se da responsabilidade de arcar com as verbas rescisórias dos funcionários que foram demitidos.




    Assim sendo, a aplicabilidade do instituto do Fato do Príncipe restou comprovada, a responsabilidade do empregador em pagar as verbas rescisórias dos funcionários demitidos, além da reintegração de alguns empregados. Configurou-se a cessação do contrato de emprego, por demissão imotivada, ou seja, sem justa causa.


  




  

    2. DO CONTRATO DE TRABALHO VERSUS CONTRATO DE EMPREGO




    O contrato no direito civil, se faz lei entre as partes, consoante o princípio da força obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda)1. Neste sentido, assevera Lôbo (2020, p. 13): “O contrato gera nas partes a convicção da certeza e da segurança de que as obrigações assumidas serão cumpridas e, se não o forem, de que poderão requerer judicialmente a execução forçada e a reparação pelas perdas e danos [...]”.
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